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Propostas aos candidatos ao Governo do Estado do Amazonas 

 

O Setor Empresarial da Construção Civil no Amazonas representado 
pelo SINDUSCON-AM – Sindicato da Indústria da Construção Civil do Amazonas, juntamente 
com a CBIC – Câmara Brasileira da Indústria da Construção, tem a responsabilidade de 
propor soluções para o desenvolvimento do nosso Estado, por entender que integra a base 
da economia ao implantar a infraestrutura necessária para habitações, indústrias, comércios 
e serviços e por ser um dos setores que mais gera renda e emprego no Estado.  

Nosso segmento está em condições de ser um importante 
protagonista na mudança qualificada e no desenvolvimento econômico do Amazonas. Diante 
disso e com a proximidade da eleição do novo governador do Amazonas, apresentamos, de 
forma transparente e construtiva, propostas de políticas públicas, identificando potenciais 
oportunidades que geram negócios e definem a vocação da nossa cidade.  

Assim como os indivíduos, nosso Estado tem identidade, 
especificidades que o distinguem dos demais estados. Sabemos que nosso Estado não é 
propriedade particular nem responsabilidade isolada do governador, deputados ou órgãos e 
entidades que detenham o poder político ou econômico, ela é patrimônio e responsabilidade 
de todos os que aqui vivem.   

Cada cidadão tem direitos e deveres a serem respeitados, que 
precisam ser claramente determinados de forma coletiva e contemplados no planejamento 
estratégico e urbano, para que os interesses da sociedade sejam reconhecidos, valorizados e 
permeiem as ações de melhoria de qualidade de vida. Mudar o patamar de desempenho das 
cidades brasileiras, reduzindo as desigualdades intraurbanas e a distância entre o cotidiano 
urbano brasileiro e aquele observado nas cidades líderes mundiais em qualidade de vida, é o 
grande desafio que se apresenta para a sociedade brasileira na busca pelo desenvolvimento 
sustentável. 

 Tal mudança em nosso Estado exige a ruptura de práticas 
inadequadas e, sobretudo, a adoção de práticas de gestão estratégica e urbana 
fundamentadas numa particular abordagem, que exige a participação de toda a sociedade 
organizada na definição de uma visão de futuro. Esta visão deve estar sustentada em 
princípios que promovam a sinergia entre as dimensões ambiental, sociocultural e econômica 
do desenvolvimento. 

 Pensar estrategicamente o Amazonas significa visualizar horizontes 
mais amplos, envolver todos os segmentos da sociedade civil, o setor privado e as diferentes 
esferas de governo, modernizar estruturas, racionalizar e simplificar procedimentos, conferir 
transparência à gestão e estabelecer forma efetiva de monitoramento das ações e avaliação 
de resultados e impactos. 



 

FORTALEÇA O SETOR DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Av. Djalma Batista, Nº 1719 – Edifício Atlantic Tower – Torre Business – Salas  709/710 – Chapada – Cep.: 69.050-010  

Fone: (92) 3622-1529 / Fone/Fax: (92) 3622-6525 
Site: www.sinduscon-am.org.br / E-mail: atendimento@sinduscon-am.org.br 

Filiado à CBIC e FIEAM 

Diante disso, torna-se imprescindível apresentar os principais desafios aos futuros 
governantes, com o intuito de apontar diretrizes claras, inerentes à atuação do governo e do 
setor. 
Entre os principais compromissos estão: 

1 - Redução da burocracia – o alto índice de burocracia nas instituições encarece projetos, 
retardando prazos e onerando os valores finais. Para ilustrar a situação: um estudo da Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) aponta que, em razão da burocracia, há um atraso 
de dois anos na liberação de projetos. O estudo aponta, ainda, que a burocracia ocasiona o 
acréscimo de 12% no valor final dos projetos. Por isso, sugerimos a criação de um Conselho, 
cujos membros (governo e sociedade civil organizada) deverão se reunir semanalmente para 
deliberar projetos provenientes de pessoa física ou jurídica.  

 2 – Estabelecimento de Parcerias Público-Privadas (PPPs) e Concessões – por meio desse 
tipo de parceria é possível ampliar a execução de obras públicas como a construção de 
escolas, hospitais, terminais hidroviários, estradas e espaços de lazer, entre outras.  
 
3 – Celeridade na liberação de licenciamentos ambientais – o governo do Amazonas deve 
considerar as especificidades regionais, para que haja celeridade na liberação de licenças 
ambientais, o que possibilita a execução dos projetos dentro dos prazos previstos. Para evitar 
excesso de burocracia na liberação dos licenciamentos ambientais, seria necessário unificar a 
liberação, concentrando as análises em uma única instituição ou conselho ou desmembrando 
as análises de acordo com as características dos pedidos. O fortalecimento de instituições 
estaduais, como o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (Ipaam), contribuiria com 
esse processo. O setor da Construção Civil apoia o PLS 368/2012 da senadora Ana Amélia 
(PP/RS), que “Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, para dispor sobre as em áreas 
urbanas”. O PLS altera o Código Florestal para determinar que, no caso de áreas urbanas e 
regiões metropolitanas, a delimitação das APPs será de competência dos municípios por meio 
dos respectivos Planos Diretores de Ordenamento Territorial (PDOT) e das leis de uso do solo, 
respeitando-se ainda, no que couber, o plano de defesa civil aplicável. O PLS está na Câmara 
dos Deputados, na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS), 
onde aguarda parecer do deputado Roberto Balestra (PP/GO). Depois de aprovado, o projeto 
segue para a CCJC e depois para o Plenário do Senado Federal.  

4 - Redução do déficit habitacional – o governo deve fomentar a construção de imóveis 
voltados ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) e adotar outras medidas, como a 
doação de terrenos para a construção de moradias, a fim de reduzir o déficit habitacional no 
Estado. Além disso, é preciso criar oportunidades que fortaleçam as empresas locais, como o 
fomento ao crédito para moradias e a criação de convênios. A redução do ICMS sobre o valor 
de materiais de construção, como o cimento, também contribui para o fortalecimento do 
setor. Por meio desse incentivo às empresas locais, também é possível promover a melhoria 
de serviços essenciais, como a revitalização e construção de estradas e hospitais.  

5 – Incentivo à implantação de Centrais de Tratamento de Resíduos em zonas diversificadas 
– o plano de gestão do novo governador há de considerar o desenvolvimento econômico em 
consonância com a sustentabilidade. Dessa forma, é importante incentivar o tratamento de 
resíduos sólidos da Construção Civil, da Indústria, do Comércio – permitindo a 
descentralização e implantação de Centrais de Tratamento de Resíduos em diferentes 
localidades voltadas a transformá-los em recicláveis. 
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6 – Melhoria da qualidade dos projetos e planilhas orçamentárias – revisar e melhorar a 
qualidade da elaboração das planilhas orçamentárias dos preços de serviços e materiais. 
Nesse  
caso, é preciso considerar especificidades regionais, como a logística. Também é necessário 
melhorar a qualidade dos projetos, sendo necessário a apresentação do projeto executivo e 
não apenas do projeto básico. O uso da tabela SINAPI seria apenas uma referência e não um 
limitador. 
7 - Implantação do Planejamento Estratégico –  O governo do Amazonas deve pensar em 
projetos que atendam às necessidades das cidades do Estado a longo prazo, considerando os 
próximos 10, 20, 30 anos – a exemplo do projeto “O Futuro da Minha Cidade (FMC)”. 
Encabeçado pela sociedade civil organizada, o FMC visa planejar a capital do Amazonas para 
os próximos 20 anos. A base desse Planejamento Estratégico deve estabelecer a continuidade 
dos projetos, de modo a garantir que os novos governantes sigam as diretrizes já definidas.  

8 – Fortalecer e organizar o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat 
(PBQP-H) – é preciso destinar investimento para programa, principalmente capacitando os 
Fiscais de Obras (Engenheiros) para auditarem, e criar um departamento de qualidade de 
obras para melhor controle e implantação da tão almejada qualidade nas obras públicas. 

9 – Criação do Centro Administrativo Único – a criação desse Centro iria concentrar o 
atendimento às secretarias em um único local, possibilitando, inclusive, a criação da Central 
de Distribuição única – que facilitaria o controle dos estoques dessas secretarias. Esse tipo de 
procedimento contribui para o controle dos gastos e estoques, além de melhorar a 
transparência na prestação de contas.  
10 – Implementar procedimentos de Ética e Compliance – adotar medidas que contribuam 
para o fortalecimento das instituições públicas e privadas por meio do combate à corrupção 
e de outras práticas ilícitas que dificultam a execução de projetos o que causam descrédito 
do mercado e da população.  
 


